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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  SERVIDORES  PÚBLICOS
MUNICIPAIS.  PLEITO.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  VÍCIO  NA
REPRESENTAÇÃO. RECURSO SEM ASSINATURA
ORIGINAL  DO  ADVOGADO.  CÓPIA
DIGITALIZADA.  INTIMAÇÃO  REALIZADA  PARA
SANEAMENTO  DO  DEFEITO.  AUSÊNCIA  DE
CUMPRIMENTO.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.
APLICAÇÃO DO 932, III, DO CPC/2015.

1. A imagem digitalizada ou escaneada da assinatura
do  causídico  não  vem  sendo  admitida  pela
jurisprudência pátria, na medida em que não garante,
de maneira alguma, a autenticidade do documento.
Pelo  contrário,  representa  até  mesmo  um  risco  à
segurança jurídica.

2.  Ante  à  ausência  de correção  do  defeito  em
questão,  mesmo  após  a  expressa  intimação  do
recorrente,  permanece o óbice ao conhecimento do
presente agravo de instrumento.

3.  Recurso  não  conhecido.  Aplicação  do  art.  932,
inciso III, do CPC/2015.

VISTOS, etc.
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Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  por  CARLOS
FRANCISCO CUSTÓDIO E OUTROS em face da sentença de fls. 119/122,
que  julgou  procedente  a  ação  de  cobrança  ajuizada  em  desfavor  do
MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA, ora apelado, deixando de reconhecer o
direito dos autores ao adicional de insalubridade, porquanto inexiste previsão
do benefício em norma local.

Em  suas  razões  (fls.  125/133),  os  recorrentes  pleiteiam  a
reforma  da  citada  decisão,  com  vistas  à  total  procedência  da  demanda,
pugnando pela aplicação análoga da NR-15 do MTE, de modo a reconhecer
que os promoventes fazem jus ao pagamento de adicional de insalubridade,
eis que exercem o cargo de gari no Município.

Contrarrazões às fls. 134/142.

Às  fls.  150/151,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  declarou
inexistir interesse público que reclame atuação ministerial no presente feito.

Despacho  determinando  a  intimação  do  advogado  dos
apelantes  para  que  sanasse  o  vício  de  representação,  consistente  na
ausência  de  sua  assinatura  original  nas  páginas  do  recurso,  que  fora
erroneamente substituída por uma simples cópia digitalizada (fls. 153/154).

Inobstante o teor  do despacho,  o causídico não procedeu a
assinatura do recurso, que permaneceu apócrifo.

Por  cautela,  nova  chance  lhe  foi  concedida,  nos  termos  do
despacho de fl.  158,  mas a parte recorrente não se manifestou dentro  do
prazo estabelecido, conforme certidão de fl. 160.

É o breve relatório.

DECIDO

O presente apelo não pode ser conhecido, eis que a petição
não está originalmente assinada por advogado regularmente habilitado para
tanto,  contendo,  apenas,  uma  mera  cópia  digitalizada  de  sua  suposta
assinatura, imagem duvidosa, inclusive, pois difere visivelmente daquelas que
foram apostas de maneira real pelo mesmo causídico às fls. 11 e 157.

Nesse  contexto,  é  necessário  ressaltar  que  a  imagem
digitalizada  ou  escaneada  da  assinatura  não  vem  sendo  admitida  pela
jurisprudência pátria, na medida em que não garante, de maneira alguma, a
autenticidade do documento. Pelo contrário, representa até mesmo um risco à
segurança jurídica, porquanto pode vir a ser inserida por qualquer pessoa que
detenha os arquivos digitais da assinatura e da petição em que desejar aplicar
a imagem.
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Portanto,  permanece  o  óbice  ao  conhecimento  recursal,
considerando  que  como  não  houve  cumprimento  à  determinação  de
assinatura  real  das  páginas  do  apelo,  nos  termos  das  intimações  de  fls.
153/154 e fl. 158, as quais concederam prazo razoável para a correção do
defeito em questão.

Sobre o assunto, menciono os precedentes abaixo:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ASSINATURA DIGITALIZADA. OU ESCANEADA.
DO  ADVOGADO  SUBSTABELECENTE.
INADMISSIBILIDADE. RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  557,
PARÁGRAFO 2º, DO CPC. 1.  A assinatura digitalizada. Ou
escaneada. , por se tratar de mera inserção de imagem em
documento, não se confunde com a assinatura digital baseada
em  certificado  digital  emitido  por  autoridade  certificadora
credenciada,  prevista  no  art.  1º,  §  2º,  III,  a,  da  Lei  n.
11.419/2006. 2. "a reprodução de uma assinatura, por meio
do  escaneamento,  sem  qualquer  regulamentação,  é
arriscada na medida em que pode ser feita por qualquer
pessoa que tenha acesso ao documento original e inserida
em  outros  documentos.  Não  há  garantia  alguma  de
autenticidade,  portanto. A  aplicação  do  princípio  da
instrumentalidade  das  formas,  invocado  pelas  recorrentes,
deve  encontrar  limites  exatamente  no  princípio  da
segurança jurídica. Não se trata de privilegiar  a forma pela
forma,  mas  de  conferir  aos  jurisdicionados,  usuários  das
modernas ferramentas eletrônicas, o mínimo de critérios para
garantir a autenticidade e integridade de sua identificação no
momento da interposição de um recurso ou de apresentação
de outra peça processual".  (REsp 1.442.887/ba, Rel.  Ministra
nancy  andrighi,  terceira  turma,  julgado  em  6/5/2014,  dje  de
14/5/2014) 3. A assinatura digital  certificada digitalmente, por
seu turno, permite a identificação inequívoca do signatário do
documento,  o qual  passa a ostentar  o nome do detentor do
certificado digital  utilizado,  o número de série  do certificado,
bem como a  data  e  a  hora  do lançamento  da  firma digital,
presumindo-se  verdadeiro  o  seu  conteúdo  em  relação  ao
signatário, na forma do art. 10º da medida provisória n. 2.200-2,
de  2001.  4.  Na  espécie,  observa-se  que  no
substabelecimento acostado está inserida tão somente a
assinatura  digitalizada.  Ou  escaneada.  Do  patrono
substabelecente,  não  sendo  possível,  assim,  aferir  a
autenticidade. Ademais, é possível visualizar sem maiores
dificuldades que o campo onde está inserida a assinatura
apresenta borrão característico de digitalização, o que não
se  observa  em  relação  ao  texto  do  substabelecimento.
Também,  ao  se  exportar  o  substabelecimento  para  o
visualizador de arquivo padrão pdf (portable document format),
fica  ainda  mais  evidente  a  inserção  da  imagem  com  a
assinatura  no  referido  documento.  Tais  circunstâncias
demonstram,  de  forma  inequívoca,  que  o
substabelecimento  não  se  trata  de  cópia  digitalizada  de
documento original (art.  365,  inc.  IV,  do CPC).  5.  Recurso
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manifestamente  inadmissível  a ensejar  a  aplicação  da multa
prevista no art. 557, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.
6. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa.1

Ato  processual:  recurso:  chancela  eletrônica:  exigência  de
regulamentação  do  seu  uso  para  resguardo  da  segurança
jurídica.  1.  Assente o entendimento do Supremo Tribunal de
que  apenas  a  petição  em  que  o  advogado  tenha  firmado
originalmente  sua  assinatura  tem  validade  reconhecida.
Precedentes.  2.  No  caso  dos  autos,  não  se  trata  de
certificado digital ou versão impressa de documento digital
protegido por certificado digital; trata-se de mera chancela
eletrônica  sem  qualquer  regulamentação  e  cuja
originalidade  não  é  possível  afirmar  sem  o  auxílio  de
perícia técnica. 3. A necessidade de regulamentação para a
utilização  da  assinatura  digitalizada  não  é  mero  formalismo
processual,  mas,  exigência  razoável  que  visa  impedir  a
prática de atos cuja responsabilização não seria possível.2

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  DEFEITO  DE
REPRESENTAÇÃO.  CONCESSÃO  DE  PRAZO.  EXEGESE
DO ART. 13 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JUNTADA
DE  NOVA  PROCURAÇÃO.  IRREGULARIDADE  NÃO
SANADA.  NÃO  CONHECIMENTO  DA  SÚPLICA
INSTRUMENTAL.  PROVIMENTO  DA  PRESENTE
IRRESIGNAÇÃO. -  Verificando a incapacidade processual
ou  irregularidade  da  representação  das  partes,  o  juiz,
suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser
sanado o defeito. ... art. 13 do CPC. - Após assinalado prazo
razoável  para  a  juntada  de  instrumento  procuratório  que
outorgue poderes especiais à genitora representar o filho em
juízo,  colacionando  a  parte  procuração  outorgada  ao
advogado, em patente desatenção ao comando judicial,  é de
se  declarar  o  defeito  de  representação  não  sanado,  com
consequente  não  conhecimento  do  Agravo  de  Instrumento,
ante sua manifesta inadmissibilidade.3

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  APÓCRIFO.
OFERECIMENTO  DE  PRAZO  PARA  QUE  O  VÍCIO  SEJA
SANADO.  INÉRCIA  DA  ADVOGADA.  ART.557  DO  CPC.
SEGUIMENTO  NEGADO.  Considera-se  inexistente  recurso
interposto  sem  a  assinatura  do  advogado.  A  assinatura  é
requisito  de  admissibilidade  em  qualquer  ato  processual  de
natureza escrita, cuja ausência torna inexistente o ato, tal como
ocorre com o recurso subscrito por advogado que não possui
procuração nos autos.4

1 STJ; AgRg-AREsp 369.178; Proc. 2013/0228334-2; PE; Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; DJE
05/06/2014.

2 STF - AI 564765, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 14/02/2006, DJ 17-
03-2006.

3 TJPB - Acórdão do processo nº 20020121048744001 - Órgão (1ª CÂMARA CÍVEL) - Relator José Ricardo
Porto - j. Em 26/03/2013.

4 TJPB - Acórdão do processo nº 20020110300486001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator Leandro dos
Santos - j. Em 11/03/2013.
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DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  DEIXO  DE  CONHECER  DO  APELO,  por
considerá-lo apócrifo, nos termos do art. 932, III, do CPC/2015.

P.I.

João Pessoa, 25 de maio de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

RELATOR
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